
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO QUE ENTRE 51
CELEBRA~. O , SINDICA TO , DOS EMPREG~D05 EM
CONSUL TORtOS MEDICOS E CLlNtCAS ODONTOLOGICAS DO
ESTADO DE PERNAMBUCO E O SINDICATO DOS HOSPITAIS.
CLíNIC~S. CASAS ~E SAÚDE E LABORATÓRIOS DE PESQU
E ANALISES CLINICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO.
CONFORME NO INSTRUMENTO SE DECLARA.

~REAMBULO

Pelo presente instrumento particular de Conve~o Coletiva de Trabalho, o
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM CONSUL T6RIOS MÉDICOS E CLíNICAS
ODONTOLÓGICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, órgAo sindical obreiro que
congrega e representa os trabalhadores exercentes de atividades mencionadas na
sua denominação social, de um lado; e, de outro lado, o SINDICATO DOS
HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE E LABORATÓRIOS DE PESQUISAS
E ANÁLISES CLíNICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, entidades patronais
que congregam e representam os estabelecimentos de saúde neste Estado de
Pemambuco, as partes representadas, na ordem em que se acham nomeadas,
por seus representantes legais abaixo assinados, tAm entre si justo e
convencionado o seguinte:

cLÁUSULA PRIMEIRA-DA ABRANGÊNCIA DESTA CONVENCÃO COLETIVA:

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrange e é aplicável a todos os
Empregados que trabalham, sob o regime da Legislação Trabalhista, em
Consultórios Médicos e Clínicas Odontológicas no Estado de Pemambuco.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DATA-BASE:

As partes ajustam que a data-base dos Empregados em Consultórios Médicos e
Clínicas Odontológicas é 1° de julho de cada ano, só podendo ser alterada por
mútuo acordo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA:

--

./

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá vigênci~ limitada ao período de
1° de Julho de 2003 a 30 de Junho de 2004. /-:~TE~
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PISOS SALARIAIS E REAJUSTES SALA RI

a) Aos empregados da categoria profissional que trabalham em Consultórios
Médicos e Clínicas Odontológicas, fica assegurado, com efeito financeiro a partir
de 10 de julho de 2003, os pisos salariais abaixo mencionados, resultando os
valores encontrados de correção e ajuste fixados de comum acordo entre as
partes convenentes.

PISOS SALARIAIS MENSAIS:- ---~

R$ 412,00
.. 273,82
.. 247,00

-Pessoal de Enfermagem ."."".".""."""""""""

Pessoal de Secretaria, Burocracia e Recepção
Pessoal de Serviços Gerais

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

Aos empregados que percebem remuneração superior aos pisos salariais fixados
nesta cláusula, será concedido um reajuste de oito por cento (8%), incidentes
sobre os salários percebidos em 01/07f2002.

b) Para os Motoristas de Consultórios Médicos e Clínicas Odontológicas, o
percentual de reaiuste salarial será de 8%, incidentes sobre os salários
percebidos em 01/07/2002.

cLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO PARA O PAGAMENTO DOS SALÁRIO§:

o pagamento dos salários será efetivado até o ~(quinto) dia útil do mâs
subsequente, na fonna prevista em lei, obrigando-se a empresa que efetuar o
pagamento após o prazo previsto nesta dáusula, fazê-fo em Dinheiro.

cLAUSULA SEXTA - DA PERíCIA MÉDICA:

As empresas se obrigam ao pagamento do adicional de insalubridade ou de
periculosidade, aos empregados que trabalham em condições nocivas ou
perigosas, desde que tais condições sejam detectadas por perícia técnica legal.

PARÁGRAFO ÚNICO - DO PRAZO DA PERíCIA MÉDICA:

./

Fica estipulado o prazo de (70) setenta dias, contados da data do registro desta
convenção, para as Clínicas Médicas e Consultórios Odontológicos que ainda não
realizaram Perícia Médica a obrigação d~~~f, ra constatar ou não aexist~ncia de Insalubridade e o respectivo gr, . .s'-'P
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.Ç.bAYSULA SÉTIMA- _~~!~NTIA DO 13° SALÁRIO

gMPREGADOS ACIDENT AD~

Ao empregado afastado por acidente de trabalho, será assegurado o valor do 13°
salário integral, como se em atividade estivesse, até a data em que entrar em

gozo do benefício de Auxílio Doença.

Ao empregado que completar (05) cinco anos de serviços na empresa, será
concedido um adicional de (5%) cinco por cento; ao que completar (10) dez anos
de serviço, um adicional de (10%) dez por cento e, assim sucessivamente,
calculando-se os adicionais sobre o salário base e efetuando-se o pagamento

mensalmente.

.e.ABÁ~FO Ú~~-~ - DO ADICION~~~~~~P--
~OS PLANTONIST A~
Os Enfenneiros Plantonistas que, por necessidade imperiosa do serviço, tiverem
de dobrar o plantão, terão direito ao pagament~~~d .. Extras com o Adicional
de 100%. ~ # ~
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cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DESCONTO ALlMENTACÃO :

o desconto correspondente ao fornecimento de alimentação, obrigatório para os
empregadores que possuam cozinha própria, incidirá na faixa salarial a que
pertencer o empregado consumidor e não excederá de (2%) dois por cento,
calculado sobre essa faixa.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TAXA ASSISTENCIAL :

Os empregadores descontarão de cada um de seus empregados, pertencentes à
categoria obreira e associados, ou não, do Sindicato Profissional, o percentual de
8% (oito por cento) a título de Taxa Assistencial, calculado sobre o salário
efetivamente percebido pelo trabalhador em julho de 2003, já devidamente
corrigido nos tenTlOS da Cláusula Quarta e seu Parágrafo Primeiro, desta
Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO DESCONTO DA TAXA ASSISTENCIAL

o desconto do percentual de 8% (oito por cento) será efetuado em 02 (duas)
parcelas de 4% ( quatro por cento) cada uma, nos meses de agosto e setembro
de 2003, devendo a importância correspondente ao desconto da 1 a parcela ser
paga até o dia 10 de agosto de 2003 e a 2. parcela até o dia 10 de setembro
de 2003, ambas na conta corrente bancária do Sindicato Obreiro na Caixa
Econômica Federal - Operação :003 - Número 00011068-4 - Agencia: 0651 -
Recife - PE, ou através de procurador credenciado pelo presidente do sindicato

profissional.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DO DIREITO DE OPOSICÃO :
Havendo inconfom1ação de trabalhador não associado, quanto ao desconto da
Taxa Assistencial e ocorrendo pedido judicial individual de devolução do valor
descontado, obriga-se o Sindicato Profissional, no caso de decisão judicial
transitada em julgado e favorável ao trabalhador, a devolver ao reclamante, o valor
descontado e seus acréscimos, sob pena de fazerem-no os empregadores
mediante retenção, desde agora autorizado pelo Sindicato Profissional, dos
créditos que possuir junto aos empregadores.

PARÁGRAFO TERCEIRO:~ - -

Verificando-se a hipótese de pedido judicial individual de devolução de valor
descontado, o Sindicato Profissional será obrigado a intervir no processo, como
assistente, detentor de interesse jurídico favorável ao empregador demandado,
sob pena de, não o fazendo, ser chamado como litisconsorte e sofrer os efeitos de
demanda regressiva.
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PARÁGRAFO QUARTO - DA COMPROVACÃO DO PAGAMENTO DA TAXA
ASSISTENCIAl :

Efetivados os depósitos da taxa assistencial o empregador enviará à sede social
do Sindicato Profissional a Guia de Depósito e Listagem contendo os Nomes dos
Empregados e os Valores dos Descontos.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TAXA DE CONTRIBUICÃO
CONFEDERATNA DOS EMPREGADOS:

As empresas abrangidas pela presente Convenção, realizarão nos meses de
outubro e novembro do corrente ano, desconto no salário de seus empregados,
representados pelo Sindicato Profissional, no percentual de (4%), sendo (2%)
correspondente a 18 Parcela. a ser deoositada até o dia 10 de novembro e o da 28
Parcela também no oercentual de (2%). a ser deoositada até o dia 10 de
dezembro, à título de Contribuição Confederativa, confonne soberana deliberação
da Assembléia Geral Extraordinária e com fundamento no Art. 8°, inc. IV, da
Constituição Federal vigente, para custeio do sistema confederativo da
representação Sindical. Os valores a serem depositados, deverão ser
exclusivamente em conta bancária do sindicato profissional existente na CAIXA
ECONOMICA FEDERAL-Qperaçao : 003- Número: 00011068-4 - Ag6ncia:
0651-Recife - Pemambuco, ou através de Procurador credenciado pelo
Presidente do Sindicato Profissional.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONTRIBUICÃO SOCIAL DOS
ASSOCIADOS:

Fica assegurado o desconto em Folha de Pagamento, da Contribuição Social
Mensal dos Associados, devida ao Sindicato da Categoria obreira, na forma
estatutária, obrigando-se os empregadores a recolher e repassar ao referido
sindicato profissional as quantias descontadas na conta bancária mencionada na
Cláusula 128 e seus Parágrafos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO PRAZO DE COMUNICACÃO DA

CONTRIBUICÃO SOCIAL MENSAL:

o valor da Contribuição Social Mensal, fixado, sempre, por decisão adotada em
assembléia de trabalhadores, será comunicado até o dia 30 (trinta) de cada mês,
pelo sindicato profissional convenente, aos estabelecimentos patronais
convenentes para fins de desconto. ~ ~TE." J~-~ ....q,v ~
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cLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ADIANTAMENTOS SALARIAIS:

As antecipações, adiantamentos, empréstimos e vales salariais que forem
fornecidos aos empregados serão, obrigatoriamente documentados em recibo ou
vale passado em duas vias, uma das quais será entregue ao empregado.

PARÁGRAFO ÚNICO - DA AOUISICÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL
ESCOLAR:

Os pagamentos que os empregadores quiserem adiantar, em favor dos
empregados e referentes à aquisição de medicamentos, material escolar ou
outros, serão comprovados pelas correspondentes notas fiscais que
permanecerão disponíveis para conferência dos empregadores pelo prazo de (30)
dias contados da data do primeiro ou do único desconto, em Folha de Pagamento.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INDENIZACÃO POR PERDAS E DAN :

Os empregados da categoria obreira ficam obrigados a, na forma da lei, indenizar
os empregadores pelos danos ou prejuízos que causarem, efetuando-se o
desconto em Folha de Pagamento, de uma só vez, ou, em até 4 (quatro) parcelas

mensais sucessivas.

PARÁGRAFO ÚNICO:- -

o valor do dano ou do prejuízo será comprovado pelo documento legal de compra
ou de execução de serviço, conforme seja o caso de reposição ou de reparo,
permanecendo o comprovante disponível à conferência do empregado pelo prazo
previsto no parágrafo único da cláusula anterior.

- DA CONTRIBUICÃO CONFEDERATIVAcLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA~

(PATRONAl) :

As empresas pertencentes à categoria econômica, associadas ou não, do
SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLíNICAS, CASAS DE SAÚDE, LABORATÓRIOS
DE PESQUISAS E ANALISES CLíNICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO -
SINDHOSPE, obrigam-se a recolher à sua entidade patronai a Contribuição
Confederativa prevista no inciso IV do artigo SO da Constituição Federal, da

seguinte forma:

18 PARCELA :

~ 6"

Equivalente à aplicação do percentual de 5°~..o(~~ cento) sobre o valor bruto
da folha de pagamento do mês de ~ereiro/2~. com vencimento em

30103/2003. Fls. -~-:
~ ~I
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~ PARCELA :

Equivalente à aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor bruto
da folha de pagamento do mês de Agosto/2003, com vencimento em 30/09/2003.

o valor do recolhimento estipulado para as entidades que não possuem
empregados é de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais), para cada uma das parcelas.

PARÁGRAFO ÚNICO:

a) Os recolhimentos efetuados fora dos prazos acima previstos e a falta de
entrega dos documentos solicitados, sujeitará o estabelecimento faltoso as
sanções abaixo mencionadas, na hipótese do pagamento da Contribuição
Confederativa ser efetuado após a data do vencimento e até o prazo máximo de
(30) dias após o vencimento da obrigação:

. Multa de 50% (cinquenta por cento) ;

. Juros de Mora de 1% (um por cento) ao mês

. Atualização Monetána pela TR.

b) Caso o pagamento seja efetuado após o prazo de (60) dias, contados da data
do vencimento da obrigação, as sanções serão as seguintes :

. Multa de 100% (cem por cento) ;

. Juros de Mora de 1% (um por cento) ao mês

. Atualização Monetária pela TR.

Tudo isso independentemente das medidas judiciais cabíveis e demais sanções
previstas em Lei.

A entidade deverá remeter ao SINDHOSPE a Segunda via da guia quitada,
juntamente com a cópia da GRPS (Guia de Recolhimento da Previdência Social),
do mês a que se refere a contribuição, até o 15° (décimo quinto) dia do mês
seguinte ao pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRIBUICÃO ASSISTENCIAL PATRONAL:

~

?~ /"'"-"""

Os empregadores pertencentes à Categoria econômica do SINDHOSPE,
abrangidos por esta Convenção de Trabalho, ficam obrigados ao pagamento da
Contribuição Assistenclal Patronal em favor do SINDHOSPE, estipulada em
(5%) sobre a folha de pagamento de seus empregados relativa ao mês do reajuste
ora concedido, a ser recolhida até o último dia útil do mês subseqüente, ficando
aqueles que comprovarem o recolhimento da Contribuição Confederativa,
isentos de tal obrigação. ;f~~
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PARAGRAFO ÚNICO:

o não recolhimento no prazo estipulado acarretará a incidência de multa no
percentual de (2%) e juros de mora à razão de (1 %) ao mês.

cLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO:

Os integrantes da categoria profissional e da categoria econômica aceitam e
concordam em adotar o Contrato Temporário de Trabalho, de que trata a Lei 9601
de 21/01/1998, de conformidade com o Termo de Acordo e Modelo de Contrato
(anexos), os quais fazem parte integrante da presente Convenção Coletiva para
todos os efeitos legais e processuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:

Dentre os direitos dos empregados admitidos sob o regime do Contrato
Temporário de Trabalho fica garantido e aumentado o percentual de recolhimento
do FGTS de (2%) para (4%), o que de comum acordo fica ajustado para todos os
efeitos legais.

PARÁGRAFOSEGUNDO:

Ajustado e assinado o Contrato Temporário de Trabalho entre o Empregado e o
Empregador, ficará o empregado com a incumbência de se dirigir ao seu Sindicato
da Categoria Profissional para obter a assinatura de concordância do Presidente
do Órgão Profissional, em atendimento à exigência legal.

cLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CARTA DE REFERÊNCIA :

No ato homologatório da rescisão do contrato de trabalho, efetuada a pedido ou
imotivadamente, os empregadores entregarão aos empregados, quando tenham
sido solicitados a fazê-lo, carta informativa que conterá: a) tempo de serviço no
emprego; b) menção do motivo rescísório (demissão a pedido ou sem justa causa)
e c) inexistência de faltas funcionais até a data da rescisão, quando for o caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA HOMOLOGACÃO DAS RESCISÕES

CONTRA TU AIS :

?':
~

~~

As Homologações das Rescisões dos Contratos de Trabalho dos Empregados
serão efetuadas preferencialmente no Sindicato da Categoria convenente, sem
exclusão das Homologações perante a Delegacia Regional do Trabalho, devendo
os empregadores, em qualquer hipótese, efetuar o encaminhamento do pedido de
homologação com antecedência, para evita~~~_~-a~~~r to.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO:

A homologação do ato rescisório efetivada pelo sindicato profissional ou pela
Delegacia Regional do Trabalho, tem efeito liberatório quanto aos títulos nele
constantes, não comportando mais pedido em relação aos mesmos.
PARÁGRAFO SEGUNDO - DA INDENIZACÃO ADICIONAL:

Quando a homologação do ato rescisório se efetivar no mês que antecede a data
do Dissídio Coletivo da categoria, ao valor devido será acrescentada a quantia que
corresponder a um Mês de Salário do Empregado, de acordo com a Lei 6.708/89 e
a Lei 7238/89.

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS DIRIGENTES SINDICAIS:

Fica assegurado aos diretores do sindicato da categoria profissional, o direito de
ingresso, no recinto de qualquer entidade patronal convenente, desde que a visita
seja previamente comunicada à direção do estabelecimento a ser visitado e
ajustada entre as partes com antecedência, de modo a prever dia, hora e
finalidade da visita que se efetivará depois do segundo dia do ajuste.

cLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO EXERCíCIO DE FUNCÃO TÉCNICA:

o exercício de função técnica de qualquer natureza dependerá da conjugação dos
seguintes requisitos: a) diploma de certificado de conclusão de curso superior ou
profissionalizante; b) estágio probatório com duração e aferição definidas pelos
empregadores e c) parecer favorável da diretoria da entidade patronal.

PARÁGRAFO ÚNICO:

deExcetuam-se das exigências mencionadas nesta cláusula, os casos
treinamento para aprendizado, os quais serão desenvolvidos sob supervisão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA LlCENCA GESTANTE PARA ADOCÃO :

As empresas concederão licença remunerada de 120 (cento e vinte) dias para as
empregadas que adotarem judicialmente criança na faixa de O (zero) a 12 (doze
meses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA LICENCA PATERNIDADE:

~ 9

~ /

o empregado fará jus a licença paternidade de 05 (cinco) dias, por motivo de
nascimento de filho, mediante comprova r declaração do hospital,

PROC/DRTE46213~~~lP-3 --tJ..
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ou do profissional responsável, ou ainda por certidão de Registro Civil, exigindo-se
que a mãe seja esposa legítima, ou companheira reconhecida como tal pela
Previdência Social.

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA UCENCA PARA ACOMPANHA
DE PARENTES:

A ausência do empregado ao trabalho, por motivo de intemamento hospitalar de

urgência, devidamente comprovada, de filhos, ascendentes, cônjuges,
companheiro ou companheira, com quem viva maritalmente e sejam reconhecidos
pela Previdência Social, será considerada justa e não acarretará desconto de
salário ou punição disciplinar, até o limite de três dias por semestre.

o empregado que, por antecipação, tiver conhecimento de motivo impeditivo do
seu comparecimento ao trabalho, deverá avisar ao empregador da sua futura
ausência, podendo a mesma vir a ser justificada, a depender da motivação ou da

comprovação.

A falta ao serviço por motivo de doença, somente será justificada com a
apresentação de atestado fornecido pelo médico de plantão, ou outro médico da
empresa, pelo médico da Previdência Social, pelos Médicos de Convênios
Particulares e, quando não existir médico na especialidade da doença, pelo
médico do sindicato profissional convenente, no prazo de (48) horas após o seu

retomo ao trabalho.

Adotado nos estabelecimentos patronais, o uso obrigatório de fardamento, ficarão
os empregadores obrigados a, mediante recibo, fomecê-los gratuitamente, até
dois uniformes por ano, obrigando-se os empregados ao seu uso, exclusivamente
em serviço, bem como à sua conservação, ressarcindo os empregadores nos

casos de dano, venda ou extravio.

PARÁGRAFO ÚNICO:- - -- - --

y
10

o fornecimento do segundo unifonne fica condicionado à devolução do primeiro,

pelo empregado. 1~:~Ti-:'~~\1S. ft
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DO USO DOS EPrS :- - - -

Os equipamentos de Proteção Individual (EPI's), ou materiais necessários ao
trabalho, serão entregues aos empregados, mediante recibo, obrigando-se os
mesmos a usá-los, conservá-los e devolvê-los, em perfeito estado de conservação
e funcionamento, ressalvados os casos de desgaste natural pelo uso.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS LIMITES DE PACIENTES NOS
~ -- - ~ - .. - - ~ -

SETORES DE PSICUIA TRIA E CLlNICA MEDICA:

Ficam assegurados os seguintes limites de pacientes por empregado da categoria
profissional convenente : Setor de Psiquiatria - 02 (dois) auxiliares de
enfermagem para cada 40 (quarenta) leitos; Setor de Clínica Médica - 01 (hum)
auxiliar de enfermagem para cada 08 (oito) leitos, observando-se rigorosamente o
limite legal da jornada de trabalho e a proporção indispensável entre o número de
leitos e o corpo de auxiliares de enfermagem.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO FERIADO DA CATEGORIA:

o dia 12 de maio será consagrado como a data dos profissionais de enfermagem
e empregados em hospitais e casas de saúde no estado de Pemambuco, ficando
assegurado aos profissionais que trabalhem nesse dia, o recebimento do salário a
ele correspondente, em dobro.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DO LOCAL DE DESCANSO:

As empresas com mais de 20 (vinte) empregados envidarão esforços para
proporcionar local adequado para descanso dos seus empregados quando do
intervalo para repouso no horário destinado a refeições.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA:

/..~E-:~!o~ ' ,.. -'~~'\

~'s. -_.~.;..~
As empresas comunicarão ao sindicato profissional convenente a realiza~ ~e ~':J
eleições da CIPA, com antecedência de 30 (trinta) dias, cientifrcando-se ain~~~..:,Y

resultado do pleito à DRT. PROCIDRTE , 46213W~~-8~

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA:

o início das atividades de Consultórios Médicos e Clínicas Odontológicas,
constituídos ou instalados após a assinatura desta Convenção, será
obrigatoriamente comunicado ao sindicato profissional convenente, pelo sindicato
patronal convenente a que pertencer a nova entidade. --

/f
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cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DA JORNADA DE TRABALHO E ESCALAS
~ - - - ~--~--~-- ESPECIAIS DE SERVICO IPLANT AO) :

o sindicato profissional convenente, reconhecendo a natureza especial das
atividades hospitalares, manifesta sua concordância prévia com a implantação de
horário de trabalho, em regime de plantão, mediante escalas de 12 x 36,12 x 48 e
12 x 60, em quaisquer hospitais, ou mediante escala de 24 x 60 em hospitais
localizados fora da área metropolitana do Recife, nelas induídos os períodos de
refeições, durante os quais os empregados poderão se afastar do local de
trabalho.

, , -
PARAGRAFO PRIMEIRO - DO HORARIO DE TRABALHO E OS PLANTOES :

- - - -- ~--~~-~~- - -- ~ -~~~~--- ~

o horário de trabalho em regime de plantão, mediante qualquer das escalas acima
previstas já consagra a compensação dos dias de repouso, não sendo devida a
dobra quando o trabalho recair em domingos, dias santos ou feriados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DO REGISTRO DO PONTO DURANTE OS- ~--- -- - --

PLANTOES:

Os empregados que trabalharem nos horários definidos nesta cláusula, somente
registrarão nos cartões de ponto ou nos livros de ponto, a entrada e a saída dos
plantões, não sendo obrigatório o registro do intervalo de refeições.

PARÁGRAFO TERCEIRO:

A observância das escalas previstas na presente dáusula não gerará direito a
horas extras desde que não ultrapassado o limite mensal de 220 horas.

PARÁGRAFO QUARTO - FOLGA EXTRA :

Caso o empregado já usufrua habitualmente de maior vantagem, inclusive com
Folga Extra, fica garantida essa vantagem contratual.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - BANCO DE HORAS:

/~ /
,/ 12

Com fundamento no Art. 59 da CL T - Parágrafo 2°, com a nova redação dada pela
Lei 9601 de 21/01/1988, poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por
força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um
dia for compensado pela corresDondente diminuicio em outro dia. de
maneira Que nio exceda. no período máximo de cento e vinte dias, à soma
das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite
máximo de dez horas diárias.

I~:~TE:~~\E - ," ,,~
.(l~ ~ --
F\S._~~.-::~f) , ~ ~

.,~~ . ~. ..

PROC/DRTE N°
46213iifisl.g3- g.1.



"
~ ttB...;2.:2

~
13

Os empregadores se obrigam a proporcionar assistência médica ambulatorial,
dentro das especialidades de cada estabelecimento de saúde, aos seus

empregados, sem qualquer ônus para os mesmos.

Os empregadores que já prestarem assistência médica mais completa ou integral,
ainda que mediante desconto módico, continuarão a proporcioná-Ia nas mesmas

condições.

fARÁGRAFOSEGUND~

Veda-se ao empregador a utilização do prazo fixado nesta cláusula para

concessão de férias ou de aviso prévio.

~ARÁGRAFO PRIMEIR~ \'~~~~_.:jY
Não haverá perda salarial no período de repouso de que trata esta cláusula. PROC/D;~:(:

46213 ~.!':1~Q?-8.i
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à concessão de sua aposentadoria por tempo de serviço, ressalvados os casos de
rescisão por justa causa.

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DA DEMISSÃO DO EMPREGADO
POR JUSTA CAUSA:

Quando o empregador alegar justa causa para a demissão do empregado, deverá
comunicar-lhe do fato por escrito, ficando ele obrigado também a colocar o Ciente
no documento.

.. -
CLAUSULA QUADRAGESIMA TERCEIRA - DA INSTALACAO DE CRECHES:

As empresas se obrigam a manter para a utilização pelos filhos dos empregados,
creches instaladas na fonTla e sob as condições legais ou, alternativamente
celebrar convênio que atenda o disposto nesta dáusula.

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - DO QUADRO DE AVISOS:

As empresas manterão à disposição do sindicato profissional convenente Quadro
de A visas, destinado à divulgação de assuntos do interesse dos trabalhadores,
vedada a divulgação de matéria pol ítico-partidária , ou matéria ofensiva a quem

quer que seja.

PARAGRAFO ÚNICO:

As comunicações a serem afixadas no Quadro de Avisos serão encaminhadas
pelo sindicato profissional convenente às empresas, obrigando-se estas a afixá-Ias
no prazo máximo de 24 horas, contado do recebimento e deixá-Ias afIXadas pelo
período que for sugerido pelo sindicato.

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DAS ANOTACÕES NA CTPS DOS
EMPREGADOS:

As empresas convenentes anotarão nas Carteiras Profissionais dos empregados
além dos atos contratuais habituais os que se referirem à classificação
profissional, promoção, vantagens e gratificações, fomecendo-lhes contra cheques
discriminativos.

t 14- ~
/I

;ti

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - DA CIÊNCIA PELO EMPREGADO E
DOCUMENTOS:
Os empregados ficam obrigados a colocar o seu "ciente" em todo e qualquer
aviso, circular, correspondência, carta ou documento similar que Ihes for enviado
pelo empregador, tendo, todavia, o direito a receb;~~~~«~~'~~'I~~~:r' - documento.

~' ,,~.q; ~
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cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DA COMUNICACÃO PRÉVIA DE
APOSENT ADORJA :

No início do período de 8 (oito) meses, antecedente à data de concessão da
aposentadoria por tempo de serviço, o empregado obriga-se a infomlar ao
empregador de tal circunstância, comprovando o seu tempo de serviço anterior,
em outras empresas, por fotocópias dos anteriores contratos de trabalho, sob
pena de não ser benefICiado pelas garantias concedidas ao empregado
aposentável e previstas na dáusula trigésima nona.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA -DO SEGURO DE ACIDENTES
PESSOAIS:

Fica garantido a todos os Empregados da Categoria, em caso de Morte Acidental,
Invalidez Total ou Parcial por Acidente e Auxílio Funeral em razão de Mone por
qualquer causa, um SEGURO DE VIDA e ACIDENTES PESSOAIS que será
liquidado nos termos do "Plano Social de Benefícios da Empresa" EXECUTIVO
SEGUROS. (GRUPO SUL AMÉRICA AETNA), ou gualguer outra emDresa Similar
do Ramo de Seauros, de conformidade com a Apólice e com a proposta
apresentada pela Seguradora em 03/07/2003, a qual faz parte integrante da
presente Cláusula, para todos os efeitos legais e processuais:
a} CAPITAL SEGURADO :
Morte Acidental R$ 8.000,00
Invalidez por Acidente " 10.000,00
Auxílio Funeral em razão de Morte por qualquer causa U 2.000,00

b) CUSTO MENSAL:

o custeio do seguro será de R$ 1,50 (Um Real e Cinquenta Centavos)
mensais por cada trabalhador, cuja responsabilidade será exclusivamente
do empregador, o qual procederá ao recolhimento do valor total à Empresa "

EXECUTIVO SEGUROS" (GRUPO SUL AMÉRICA AETNA), ou qualquer outra
Empresa Similar Contratada.

As partes reconhecem que o valor do seauro não intearará a remuneração do
empreaado para nenhum efeito leaal.

~ I/J
'"""-.
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~ No ato do recolhimento do seguro, que deverá ser efetuado mensalmente até o
dia 20 do m~s subseqüente ao vencido, os hospitais deverão enviar à Empresa
"SUL AMÉRICA AETNA., ou qualquer outra empresa Similar Contratada, ao
Sindicato Patronal e ao Sindicato dos Trabalhadores, cópia do recibo de depósito
e uma relação de todos os empregados beneficiad~~,;j!~:"~~~;~~~~:\s ta de nascimentopara controle dos mesmos, das Empresas. ~ ' - -s'~.}o:

Q,

FIS.__lQ..;..-
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~ o SINDHOSPE deverá fornecer à Companhia Seguradora uma relação com
endereço de todos os hospitais associados ao mesmo.
cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - DO BANCO DE PROFISSIONAIS:

Fica assegurado aos hospitais e casas de saúde o direito de preferir para novas
admissões os profissionais cadastrados pelo "Banco de Profissionais" mantido
pelo Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde e Laboratórios de
Pesquisas e Análises Clínicas do Estado de Pemambuco ou pelo Sindicato
obreiro.

CLÁUSULA QÜINQÜÁGÉSIMA - DA MULTA CONVENCIONAL:

A violação de quaisquer dáusulas da presente Convenção Coletiva de Trabalho
pelos empregadores, acarretará para os mesmos a multa eqüivalente à Um (01)
Maior Piso Salarial da Categoria em que estiver enquadrado os Consultórios
Médicos e Clínicas Odontológicas, independentemente do número de empregados
envolvidos, acrescidos de juros de (1%) ao mâs.

CLÁUSULA QÜINQÜAGÉSIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE PROPORCIONAL
AO TEMPO DE SERViÇO:

o empregado admitido após a data base da Categoria receberá um reajuste
salarial de forma proporcional ao seu tempo de serviço, confonTle dispõe o item
XXIV da Instrução Normativa do TST de n° 04, datada de 08/00/1993.

CLÁUSULA QÜINQÜAGÉSIMA SEGUNDA - DA INCIDÊNCIA DAS HORAS
EXTRAS NO REPOUSO:

Repouso Remunerado Horas ExtrasSó computam-se no cálculo
habitualmente prestadas.

de as

C~USULA QÜINQÜAGÉSIMA TERCEIRA - DA AJUDA DE CUSTO E
DIARIAS DE VIAGEM:

Só integrarão o Salário, pelo seu valor total e para efeitos indenizatórios, as
Ajudas de Custos e as Diárias de Viagem que excedam a 50% (cinqüenta por
cento) do salário do empregado.

CLÁUSULA QÜINQÜAGÉSIMA QUARTA - DO SALÁRIO PROPORCIONAL:

t6
JIf

~

Quando o empregado diarista prestar serviço ao~ ~m r ador durante apenas um,
dois ou (03) dias por semana, ou em regime de . . rios ou Semanais, o

~' ~

~ \ s. -_!E...:-~
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valor do seu salário ficará vinculado ao número de dias ou horas efetivamente
trabalhadas, na forma prevista nos artigos 4° e 76 da CL T vigente.

cLÁUSULA nÜINOÜAGÉSIMA SÉTIMA - DO TRABALH~;ÕM~-..w--- --~-

Quando o empregado prestar Serviço, em Jornada Única, a mais de uma Empresa
do mesmo Grupo Econômico, com Administração centralizada, isto não
configurará a existência de mais de um Contrato de Trabalho, salvo se o
empregado for remunerado direta e separadamente por cada uma das empresas a

que prestar serviço.

cLÁUSULA ÜAGÉSIMA OITAVA - DA OBRIGA ÃO DO PONTO

DIARIO :-
Todos os Empregados ficam obrigados a registrar pessoalmente o seu Ponto
Diário, salvo os ocupantes de Cargo de Confiança que possuírem procuração com
amplos poderes de Gestão e Representação do Empregador. Interpretação e

Aplicação do Art. 74 da CL T.

111

~

~
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devendo tal circunstância ser anotada na CTPS do empregado e na sua Ficha de
Registro.

cLÁUSULA QÜINQÜAGÉSIMA NONA - DO REGISTRO DE PONTO
IRREGULAR:

Quando o Empregador tomar conhecimento que um empregado Registrou o
Ponto por outro, que faltou ao serviço nesse dia, é facultado aplicar-lhe uma
Punição Disciplinar.

cLÁUSULA SEXAGÉSIMA - DA JORNADA ESPECIAL DE TRABALHO:

o Empregado que cumprir Jornada Especial de Trabalho, inferior ao limite legal,
geral, especial ou convencional, receberá o seu salário de forma proporcional ao
número de Horas efetivamente trabalhadas, devendo esse fato ser explicitado na
sua CTPS e Ficha de Registro.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - DOS EFEITOS DA DEMISSÃO POR
JUSTA CAUSA:

o empregado que cometer falta grave no decurso do aviso prévio dado pelo
empregador, perde o direito ao recebimento das verbas rescisórias, bem como ao
saque do FGTS e ao Seguro Desemprego.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - DO AFASTAMENTO DO LOCAL DE
TRABALHO:

o Empregado só poderá se afastar do seu local de trabalho comunicando
previamente ao seu chefe ou superior, ou na falta destes a qualquer colega do
Setor de Trabalho, sob pena de praticar Ato de Indisciplina, punível com
Advertência ou Suspensão Disciplinar.

cLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - DA COMPROVACÃO DA GRAVIDEZ :

Para fins de direito ao recebimento do salário maternidade, a empregada gestante
terá obrigação de fazer entrega ao empregador do competente atestado médico
comprobatório de sua gravidez na vigência do seu contrato de trabalho.

o empregador fica, todavia, obrigado a dar recibo a empregada gestante da
entrega do competente atestado médico. l -.:r~ ~"E." .I~_# ~ ~"V ~

Fls. -~--::-
I\~ ~J
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CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - DO ABONO DE FALTAS AO SERVICO :

Ao INSS, Serviço Médico da Empresa ou ao mantido por esta última mediante
convênio. compete abonar os primeiros quinze dias de ausência do trabalho.

" A

CLAUSULA SEXAGESIMA QUINTA - DA INCIDENCIA DO ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE:

o percentual do Adicional de Insalubridade incide sobre o salário mínimo de que
cogita o Art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.

" ~

CLAUSULA SEXAGESIMA SEXTA - DA INCIDENCIA DO ADICIONAL DE--- - -. --, -- --

PERICULOSIDADE SOBRE O SALA RIO BASICO :

o Adicional de Penculosidade incide apenas sobre o salário básico, e não sobre
este acrescido de outros adicionais.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - DA OBRIGACÃO DO USO DO EPI :

o Empregado que trabalhar em Local Insalubre ou Periculoso fica obrigado a usar
os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) fornecidos gratuitamente pelo
empregador, sob pena dessa recusa configurar Ato de Insubordinação,
justificando a Suspensão ou a Dispensa por Falta Grave (Indisciplina).

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - DA ELlMINACÃO DA INSALUBRIDADE
OU PERICULOSIDADE :

A eliminação da Insalubridade, pelo fornecimento de aparelhos protetores
aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo, exclui a percepção do
adicional respectivo, dependendo do Laudo Pericial.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - DA HOMOLOGACÃO DA RESCISÃO
CONTRATUAL:

Na data designada para a Homologação da Rescisão Contratual, se o empregado,
previamente avisado por escrito, não comparecer ao Sindicato ou a DRT I no dia e
hora marcados, fica o Órgão Competente obrigado a fornecer ao empregador
documento comprovando a ausência do empregado, para fins de überação do
pagamento da Multa do Artigo 477 da CL T.

.1/1
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cLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA - DA INAPLlCABILIDADE DA MULTA DO

~

Em caso de cumprimento pelas partes da Cláusula anterior. não se aplica a Multa
do Art. 477 da CL T para nenhuma das partes do Contrato de Trabalho.

" -
CLAUSULA SEPTUAGESIMA PRIMEIRA - DA HOMOLOGA AO DA
RESCISAO DE GESTANTE:- -- - - -

Por ocasião da homologação da rescisão contratual, à cargo do Sindicato da
Categoria ou da DRT, constará do Atestado Demissional a existência ou não de
Gravidez e a resposta desta.

Sendo positiva, no ato é facultado à empresa fazer opção pela imediata
reintegração da empregada, após confirmação clínica da gravidez ou pelo
pagamento dos salários e demais vantagens decorrentes, o que também constará

do referido termo.

Excetuam-se os casos de contratos por prazo determinado quando a empregada
não fará jus à garantia no emprego.

CLÁUS~LA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA - DA GEST ACÃO E C

EXPERIENCIA :

No contrato de experiência, extinto antes do período de quatro semanas que
precede ao parto, a Empregada Gestante não tem direito a receber, do
empregador, o salário-matemidade. Aplicação do Enunciado n° 260 do TST.

Extinto, automaticamente, o vínculo empregatício com a cessação das atividades
da empresa, os salários só são devidos até a data da extinção.

CLÁUSULA _SEPTUAGÉSIMA QUART~:- ~ -- ~A OBRIG
COMUNICACAO DA APOSENTAQORIA VOLUNTARIA :

o empregado que requerer ao INSS Aposentadoria Voluntária e não pretender
mais continuar trabalhando na empresa, deverá no mesmo ato comunicar, por
escrito, ao empregador a sua intenção de se afastar do emprego por vontade
própria, no prazo máximo de (30) dias, contados da data da concessão de

aposentadoria.
:ot:/~1i":'~~, f ~'TI '..t~
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cLÁUSULA SEPTUAGESIMA QUINTA - DO AVISO PREVIO DO

EMPREGADO:

o empregado que exercer função de Direção Técnica, Administrativa, ou Cargo de
Confiança e que pretender rescindir unilateralmente o seu contrato de trabalho ou
pedir demissão do emprego, obriga-se a dar Aviso Prévio ao empregador com a
antecedência de (45) dias, a fim de facilitar a contratação de substituto e não
provocar desequilíbrio administrativo ao empregador.

, , A '
CLAUSULA SEPTUAGESIMA SEXTA - DA CIENCIA DO AVISO PREVIO :

o Empregado que receber a Comunicação de Aviso Prévio de Dispensa fica
obrigado a colocar a Data e o seu Ciente no documento, tendo direito a uma cópia
do documento, sob pena de pagamento de uma Multa de 50% sobre o seu
Salário, em caso de recusa injustificada.

cLÁUSULA S~PTUAGÉ~I~A- ~~!I~~ -- DA DISPENSA DO CUI
DO AVISO PREVIO PELO EMPREGADO:

o empregado despedido ficará dispensado do cumprimento do aviso prévio
quando comprovar a obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do
pagamento dos dias restantes e não trabalhados.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA OITAVA - DA CIÊNCIA EM DOCUME

RECEBIDO:

Os empregados da categoria profissional ficam obrigados a colocarem o seu
"ciente" em todo e qualquer aviso, circular, correspondência, carta, ou documento
similar que lhe for enviado pelo empregador, tendo, todavia, direito a receber cópia

do documento.

cLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA NONA - DA VALIDADE DA CON

COLETIVA:

As normas pactuadas em Convenções Coletiva eu em Sentença Normatíva só
terão validade durante o período de suas respectivas vigências, não se projetando
como Coisa Julgada, Direito Adquirido ou Ato Jurídico Perfeito. Exegese e

Aplicação do ENUNCIADO 277 do TST.

CLÁUSULA OCTOGÉSIMA - DA INDENIZACÃO DE PREJuízos:

/f~.

/
/

/'

Os empregados da categoria profissional ficam obrigados a indenizar os
empregadores dos Danos ou Prejuízos que vierem a causar aos mesmos, desde
que devidamente comprovados, em cada caso o verdadeiro autor e resultantes de
seu DOLO ou CULPA, Negligência, Imprudência, Imperícia ou descumprimento de
norma contratual ou regulamentar, na forma autoriza~~~a .462 da CLT.
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o desconto poderá ser efetuado de uma só vez ou em parcelas mensais e
sucessivas, a critério do empregador.

Em caso de não ficar provado a identificação do responsável pelo Dano, fica
vedado o desconto coletivo dos empregados do Setor de Trabalho.

cLÁUSULA OCTAGÉSIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DA CONVENCÃO :

o processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial da
presente nonna coletiva, ficará subordinado às nonnas estabelecidas pelo Artigo
615 da CL T.

cLÁUSULA OCTAGÉSIMA SEGUNDA:

As controvérsias resultantes da presente Convenção Coletiva de trabalho serão
dirimidas pela Justiça do trabalho, com renúncia expressa a qualquer outro foro,
ainda que privilegiado.

E, por assim estarem justo e contratados, os convenentes se obrigam a, em todo o
tempo, por si e por seus sucessores a qualquer título, fazer a presente convenção
boa, firme e valiosa, em juízo ou fora dele, obrigando-se a respeitá-la e cumprí-1a

integralmente.

Recife, 08 de julho de 219°3

~~Ü I"\Q.
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PREGADOS EM
S ODONTOLÓ-

~ ;.;:: E:::~.L-.t. -4
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~ - - - -

PRESIDENTE DO SINDICATO DOS HOSPITAIS,
CLíNICAS, CASAS DE SAÚDE ELABORA TÓRIOS DE
PESQUISAS E ANÁLISES CLíNICAS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO.

TESTEMUNHAS:
~~", '~,.\
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